
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187300 - ES (2026/0069006-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MANOEL VALENTIM RONCHETTI 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO - ES005708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  PROTETIVA.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E  INTEGRAL  DOS  FUNDAMENTOS  DA
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  SEM
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento nos
arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não conheceu do agravo em recurso
especial,  ante  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ  por  ausência  de  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.
2. A decisão de origem apontou, para inadmitir o recurso especial: (a) óbice da Súmula
7/STJ; e (b) ausência de demonstração analítica do dissídio jurisprudencial. O agravo
em recurso especial impugnou apenas o óbice da Súmula  7/STJ, deixando de refutar
concreta e especificamente a falta de cotejo analítico.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
apresentou impugnação específica e integral de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  à  ausência  de  demonstração
analítica do dissídio jurisprudencial e ao óbice da Súmula 7/STJ, de modo a afastar a
incidência da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir
4.  O  agravo  em recurso  especial  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  relativo  à  ausência  de  demonstração  analítica  do  dissídio
jurisprudencial,  limitando-se  a  combater  o  óbice  da  Súmula  7/STJ, o  que  atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ.
5. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos
e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme orientação pacificada pela Corte
Especial do STJ nos Embargos de Divergência em AREsp 701.404/SC, 746.775/PR e
831.326/SP.
6. A comprovação do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico, com demonstração
da  similitude  fática  e  da  divergência  na  interpretação  do  dispositivo  legal,  não  se
prestando a mera transcrição de ementas, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015
e do art. 255, § 1º, do RISTJ.
7. Mantém-se o não conhecimento do agravo em recurso especial e, por consequência,
nega-se provimento ao agravo regimental.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e integral, todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula
182/STJ.
2.  A  demonstração de dissídio  jurisprudencial  requer  cotejo  analítico  com similitude
fática e divergência jurídica, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 255,
§ 1º, do RISTJ.
3. A decisão que inadmite o recurso especial não comporta capítulos autônomos e deve
ser impugnada em sua integralidade.
Dispositivos  relevantes  citados:  RISTJ,  arts.  21-E,  V,  e  253,  parágrafo  único,  I;
CPC/2015, arts. 932, III; 1.021, § 1º; 1.043, § 4º; RISTJ, art. 255, § 1º; Súmula 182/STJ;
Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.096.679/SC, Quinta Turma, j.
06.03.2023, DJe 09.03.2023; STJ, AgRg no AREsp  1.827.996/PR, Sexta Turma, DJe
16.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.823.881/PR, Quinta Turma, DJe 26.04.2021; STJ,
EAREsp  701.404/SC;  EAREsp  746.775/PR;  EAREsp  831.326/SP, Corte  Especial,  j.
19.09.2018, DJe 30.11.2018.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  PROTETIVA.
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  E  INTEGRAL  DOS  FUNDAMENTOS  DA
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  182/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  SEM
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que, com fundamento nos
arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não conheceu do agravo em recurso
especial,  ante  a  incidência  da  Súmula  182  do  STJ  por  ausência  de  impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

2. A decisão de origem apontou, para inadmitir o recurso especial: (a) óbice da Súmula
7/STJ; e (b) ausência de demonstração analítica do dissídio jurisprudencial. O agravo
em recurso especial impugnou apenas o óbice da Súmula  7/STJ, deixando de refutar
concreta e especificamente a falta de cotejo analítico.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
apresentou impugnação específica e integral de todos os fundamentos da decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente  quanto  à  ausência  de  demonstração
analítica do dissídio jurisprudencial e ao óbice da Súmula 7/STJ, de modo a afastar a
incidência da Súmula 182/STJ.

III. Razões de decidir

4.  O  agravo  em recurso  especial  não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  relativo  à  ausência  de  demonstração  analítica  do  dissídio
jurisprudencial,  limitando-se  a  combater  o  óbice  da  Súmula  7/STJ, o  que  atrai  a
incidência da Súmula 182/STJ.

5. A decisão que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos
e deve ser impugnada em sua integralidade, conforme orientação pacificada pela Corte
Especial do STJ nos Embargos de Divergência em AREsp 701.404/SC, 746.775/PR e
831.326/SP.

6. A comprovação do dissídio jurisprudencial exige cotejo analítico, com demonstração
da  similitude  fática  e  da  divergência  na  interpretação  do  dispositivo  legal,  não  se
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prestando a mera transcrição de ementas, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015
e do art. 255, § 1º, do RISTJ.

7. Mantém-se o não conhecimento do agravo em recurso especial e, por consequência,
nega-se provimento ao agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar, de forma específica e integral, todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, sob pena de incidência da Súmula
182/STJ.

2.  A  demonstração de dissídio  jurisprudencial  requer  cotejo  analítico  com similitude
fática e divergência jurídica, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do art. 255,
§ 1º, do RISTJ.

3. A decisão que inadmite o recurso especial não comporta capítulos autônomos e deve
ser impugnada em sua integralidade.

Dispositivos  relevantes  citados:  RISTJ,  arts.  21-E,  V,  e  253,  parágrafo  único,  I;
CPC/2015, arts. 932, III; 1.021, § 1º; 1.043, § 4º; RISTJ, art. 255, § 1º; Súmula 182/STJ;
Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.096.679/SC, Quinta Turma, j.
06.03.2023, DJe 09.03.2023; STJ, AgRg no AREsp  1.827.996/PR, Sexta Turma, DJe
16.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.823.881/PR, Quinta Turma, DJe 26.04.2021; STJ,
EAREsp  701.404/SC;  EAREsp  746.775/PR;  EAREsp  831.326/SP, Corte  Especial,  j.
19.09.2018, DJe 30.11.2018.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pela defesa de MANOEL VALENTIM

RONCHETTI  contra  decisão  monocrática  que,  com base  nos  arts.  21-E,  V,  e  253,

parágrafo  único,  I,  ambos  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  –

RISTJ, não conheceu do agravo em recurso especial, por incidência da Súmula n. 182

do STJ.

Em suas razões, a defesa alega, em síntese, que atacou todos os fundametos

da decisão de admissibilidade.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Quinta Turma. 

É o relatório.            

VOTO

A parte  que se  considerar  agravada por  decisão de  relator  poderá  requerer,

dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em

geral,  para  que  a  Corte  Especial,  a  Seção  ou  a  Turma  sobre  ela  se  pronuncie,

confirmando-a ou reformando-a.
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Em relação ao pedido, a parte agravante não trouxe qualquer argumento novo

capaz  de  ensejar  a  alteração  do  entendimento  firmado  por  ocasião  da  decisão

monocrática já proferida.

Recorda-se que o recurso especial não foi admitido na origem com base nos

seguintes fundamentos: a) Óbice da Súmula n. 7 do STJ; b) ausência de demonstração

analítica do dissídio jurisprudencial.

Da leitura das razões do agravo em recurso especial, todavia, constata-se que

o  fundamento  relativo  à  ausência  de  demonstração  analítica  do  dissídio

jurisprudencial não foi impugnado concreta e especificamente, limitando-se a defesa à

impugnar apenas o óbice da Súmula 7/STJ.

Conforme é cediço, o óbice da não comprovação do dissídio jurisprudencial deve

ser refutado na peça do agravo com a demonstração de que as razões do recurso

especial não se limitaram à transcrição de ementas, pois invocou-se a divergência com

cotejo  analítico  da similitude fática  e  conclusão jurídica  diversa na interpretação de

dispositivo legal, o que não ocorreu no caso destes autos.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois, a
mera  alegação  de  não  incidência  dos  óbices  apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas, de forma a demonstrar a similitude fática entre
eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com  mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho esparso do acórdão paradigma, que não permite
a  constatação  da  alegada  semelhança  entre  os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255,  §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)
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Cabe destacar, ainda, que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça –

STJ,  na  oportunidade  do  julgamento  dos  Embargos  de  Divergência  no  Agravo  em

Recurso  Especial  n.  701.404/SC, 746.775/PR e  831.326/SP, relator  Ministro  João

Otávio de Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, julgados em

19/9/2018, DJe de 30/11/2018, pacificou a orientação de que a decisão que inadmite o

recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em

sua integralidade.

Assim, escorreito o não conhecimento do agravo em recurso especial, devendo

ser mantido o disposto no enunciado n. 182 da Súmula do STJ, o qual estabelece

ser "inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil  - CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Tal previsão também consta dos arts. 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de

Processo Civil de 2015 – CPC/15.

Sobre o tema (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não indicou omissão sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação de difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4. Não é suficiente, para requerer o afastamento do
óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que
não  se  pretende  o  reexame  de  provas.  Deixou  de  ser
indicada premissa fática delineada e admitida pelo Tribunal
a  quo  que,  uma vez  revalorada,  permitisse  a  pretendida
absolvição.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  1.827.996/PR, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/8/2021.)

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
INATACADOS.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO
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STJ.  APLICAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a
parte recorrente deve demonstrar, de forma clara e objetiva,
mediante  o  desenvolvimento  de  argumentação  hábil,  a
desnecessidade  de  reexame  de  fatos  e  provas  para  a
aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do
STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  1.823.881/PR, relator  Ministro

João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 26/4/2021.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.187.300 / ES

Número Registro: 2026/0069006-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00004863420218080039 4863420218080039 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MANOEL VALENTIM RONCHETTI 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO - ES005708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA -
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MANOEL VALENTIM RONCHETTI 
ADVOGADO : LUIZ ALFREDO DE SOUZA E MELLO - ES005708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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